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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

FORTALEZA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA - SEINF E A ATHOS 

CONSTRUÇÕES LTDA (PROCESSO ADMISTRATIVO Nº 

P109131/2020), ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE 

NELE SE DECLARA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Município de Fortaleza, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da Secretaria 

Municipal da Infraestrutura - SEINF, situada na Av. Deputado Paulino Rocha, 1343B, Cajazeiras, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 04.889.850/0001-43, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada por sua Secretária Engª Ana Manuela Marinho Nogueira, brasileira, inscrita no CREA/CE 

n.º 14.921D, residente e domiciliada nesta capital e a empresa ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA, com sede 

na Rua Francisco Nogueira da Silva, n.º 545, Bairro: Boa Vista, CEP: 60.867-670, Fortaleza/CE, Telefone 

(85) 3289-3612, inscrita no CNPJ n.º 08.237.585/0001-70, doravante denominada CONTRATADA, 

representada neste ato pelo Sr. José Railton Teixeira Costa, Brasileiro, inscrito na Carteira de Identidade 

n.º 2000002014069, SSP/CE, inscrito no CPF/MF sob o n.º 124.536.438-35, residente e domiciliado nesta 

capital, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições 

seguintes:   
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

Fundamenta-se o presente contrato nas disposições do Edital de RDC Presencial n º 024/2020 e seus 

Anexos, bem como, pela Lei nº 12.462, de 04 de Agosto de 2011 e pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro 

de 2011.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

Este contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 

MOBILIDADE E REQUALIFICAÇÃO DO ENTORNO DA LAGOA DA MESSEJANA, NO MUNICÍPIO DE 

FORTALEZA – CE.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO   

O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário.  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL  

Dá-se a este contrato o preço global de R$ 3.767.102,74 (três milhões, setecentos e sessenta e sete 

mil, cento e dois reais e setenta e quatro centavos), incluídos os preços unitários e totais constantes 

da proposta de percentual de desconto da Contratada.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS  

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotações consignadas ao seguinte: 

Projeto/Atividade: 27101.15.451.0101.1444.0001, Elemento de despesa: 44.90.51 e Fonte de Recursos: 

0 1.001.0000.00.01.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  

O prazo de vigência será de 10 (dez) meses, contados a partir da assinatura deste contrato, e o prazo para 

execução do objeto será de 07 (sete) meses, contados a partir da ordem de serviço. Será admitida a 

prorrogação nos termos da lei.   

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo para início da obra pela Contratada é de 01 (um) dia útil contado do 

recebimento da ordem de serviço.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 

econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em 

processo:  

a. Alteração do projeto ou de especificações pela Contratante / Interveniente;  

b. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução deste Contrato;  

c. Interrupção da execução deste Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse 

do Contratante / Interveniente;  

d. Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos por lei;  

e. Impedimento de execução deste Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo 

Contratante/Interveniente em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
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f. Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante / Interveniente, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução do 

Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito pela Contratada, por 

escrito, devidamente justificado, e dirigido à Contratante/Interveniente que, aceitando as razões 

apresentadas, concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por Termo Aditivo.  

PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos de execução das etapas das obras e serviços objeto deste Contrato 

estão delineadas no Cronograma Físico-Financeiro do Contratante/Interveniente, que faz parte 

integrante deste ajuste, como se nele estivesse transcrito.  

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratante/Interveniente poderá, a seu critério, determinar a execução 

antecipada de etapas de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.  

PARÁGRAFO SEXTO - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, 

não serão considerados como inadimplemento contratual.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL  

A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo primeiro 

do Art. 56, da Lei nº 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que lhe será 

devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo de que trata a Cláusula Décima 

Terceira deste Contrato, conforme valor abaixo:  

a. VALOR: R$ 188.355,14 (cento e oitenta e oito mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e quatorze 

centavos).   

b. MODALIDADE:   

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão 

da Ordem de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de 

Responsabilidade Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e prazo de 

vigência, não inferiores aos deste Contrato.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de 

Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo 

de Recebimento Definitivo dos serviços.   

PARÁGRAFO TERCEIRO - Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a 

CONTRATADA apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da 

assinatura do correspondente Termo Aditivo.  

PARÁGRAFO QUARTO - A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das 

obrigações estipuladas neste Contrato:  

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 

injustificada; e  
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b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas por 

descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos causados 

à CONTRATANTE.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados 

no item precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o 

competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcir-se-á do 

valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da 

garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será cobrada 

judicialmente.  

PARÁGRAFO SEXTO - Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia 

será liberada até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do “Termo de Recebimento Definitivo dos 

Serviços”, mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações 

contratuais.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições 

contratuais, será liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §4º, do art.56 da Lei Federal 

nº 8.666/1993.  

PARÁGRAFO OITAVO - Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a 

execução do mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, 

cabendo à FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento 

de suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da 

CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser envida à 

seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice.  

PARÁGRAFO NONO - Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias 

do prazo contratual.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando o licitante sujeito às penalidades 

legalmente estabelecidas, inclusive multa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada 

garantia proporcional ao valor acrescido.  

  

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO  

Os pagamentos serão efetuados com a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela 

Contratante.  

a) Nota fiscal /fatura emitida com base nos serviços realizados;  

b) Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de mão de obra de 

que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados;  

c) Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos 

segurados, de que trata a letra “b” acima devidamente quitada por instituição bancária;  
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d) Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições Federais, ou 

equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, 

apresentando igualdade de CNPJ;  

e) Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;  

f) Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da jurisdição da sede ou 

filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por 

qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 

tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o último dia útil do mês 

subsequente ao da realização dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as 

conferências e autorizações, segundo as exigências administrativas em vigor.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Somente serão pagos as obras/serviços, efetivamente, executadas e materiais, 

efetivamente, aplicados.  

PARÁGRAFO QUARTO - O primeiro pagamento só será feito após a apresentação ao órgão ou entidade 

licitadora da documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula da obra no CREA e no INSS.  

PARÁGRAFO QUINTO - Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma 

medição, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.  

PARÁGRAFO SEXTO - Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados do 

primeiro ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a aprovação da Medição 

e Emissão da Nota de Empenho da Despesa.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal da 

Contratada.  

PARÁGRAFO OITAVO - De conformidade com o que determina a Circular nº 3290, de 05/09/2005, do 

Banco Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar no documento hábil de cobrança o nome 

completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, nº da Agência e nº da conta para 

depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados retromencionados, 

obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica contratada.  

PARÁGRAFO NONO - Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento, 

motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista 

para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1] x VP 

 onde:  

AF = Atualização Financeira;  

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;   

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;   
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VP = Valor da parcela a ser paga.  

  

PARÁGRAFO DÉCIMO - É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do 

serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições 

subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada será deduzido dos créditos que 

a contratada fizer jus.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na eventualidade de antecipação de pagamento incidirá sobre a 

parcela liquida uma atualização financeira em favor da Secretaria Municipal da Infraestrutura – SEINF, 

mediante adoção da fórmula e índices tratados acima.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, 

ocorridos após a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus, 

incidindo sobre a parcela liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE, mediante 

aplicação da fórmula e índices tratados acima.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, 

de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE 

se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo;  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, 

anexa ao documento de cobrança, a que se refere a IN RFB Nº 1234, de 11 de Janeiro de 2012, em duas 

vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fiscal, inclusive o 

enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção do imposto de renda e das 

contribuições sobre o valor total do documento fiscal.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o recebimento 

definitivo do serviço.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Considerar-se-á como “data de conclusão das obras/serviços”, para 

contagem de prazo, a da emissão pela CONTRATANTE do respectivo “Termo de Aceite e Recebimento 

Definitivo das Obras/Serviços”.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura 

apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:  

a) Execução defeituosa dos serviços;  

b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;   

c) Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da execução do Contrato 

decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;  

d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida;  

e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a CONTRATANTE; 

e  

f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.  

  

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas 

pelo poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes.  
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PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - A PMF no ato de cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-

se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente 

quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade 

licitadora.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - O pagamento da Administração local deverá ser feito 

proporcionalmente à execução financeira dos serviços.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Embora haja ocasiões, como no início de obra, em que se justifique 

que a razão entre o valor da administração local e o valor global executado na citada ocasião ultrapasse 

o percentual previsto contratualmente para o item, deverá, no menor tempo possível, ser reestabelecida 

a aderência da razão entre o acumulado de administração local e o acumulado global aos patamares 

estabelecidos no contrato.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - Quando o desempenho for comprometido por medidas unilaterais 

da contratada, ou seja, recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione diminuição 

injustificada das frentes de serviços, o valor da administração local poderá ser revista pela equipe de 

fiscalização.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - As medições deverão ser elaboradas pela Empresa e serão compostas 

das seguintes partes:  

 Capa e contra capa com "check list", conforme modelo a ser previamente acordado;  

 Planilhas dos serviços previstos, executados e acumulados;  

 Memória de cálculo da medição;  

 Relatórios de visita;  

 Inventário fotográfico;  

 Relatórios controle tecnológico;  

 Relatório de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;   

 Relatório ambiental.  

  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - Com o propósito de estabelecer um fluxo constante para um 

cronograma de pagamentos, desde que os andamentos das obras sigam o ritmo planejado, ficam 

estipulados os prazos para a tramitação das medições conforme as datas a seguir:  

 Entrada da medição: Até o dia 05 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços;  

 Conferência e aprovação: Até dia 10 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços; e   

 Envio para pagamento: Até o final do mês subsequente ao mês da execução dos serviços, desde 

que não haja pendência documental de responsabilidade da Contratada.  

  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO - Quando as datas dos prazos caírem em dias não úteis, fica estabelecido 

o primeiro dia útil subsequente a data prevista, como sendo o limite para o cumprimento do prazo.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO - Os critérios de medição e pagamentos dos serviços estão descritos nos 

textos das especificações técnicas. Ressalta-se que nos casos omissos no texto citado, os pagamentos 

serão feitos pela quantidade efetivamente medida com as unidades constantes na Planilha de Orçamento.  
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO OITAVO - Todos os valores referentes a mão de obra, materiais e todos os 

insumos necessários para a perfeita execução dos serviços estão inclusos no preço unitário de cada um 

deles que consta na planilha.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO NONO - Quando se fizer necessário maiores informações referentes a um 

determinado serviço, elas constarão no texto das especificações técnicas de cada item.  

  

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREÇOS E DO REAJUSTE  

Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da 

proposta de percentual de preços, pela variação de índices setoriais nacionais, calculados pela Fundação 

Getúlio Vargas, e publicados na seção de Índices Econômicos da revista “Conjuntura Econômica”, pela 

fórmula a seguir relacionada:  

R= FATOR * V  

R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO  

V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOS  

FATOR = (I-Io)/Io  

I = ÍNDICE VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA  

Io = ÍNDICE DO MÊS DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

REAJUSTES CONTRATUAIS - ÍNDICES SETORIAIS DE REFERÊNCIA 

TERRAPLENAGEM OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 

PAVIMENTAÇÃO CONSULTORIA (Supervisão e Projetos) 

DRENAGEM SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

PAVIMENTOS CONCRETO CIMENTO PORTLAND CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA 

LIGANTES BETUMINOSOS OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (Sem Aço) 

IGP - DI 
ÍNDICE NACIONAL DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL 

VERGALHÕES E ARAMES DE AÇO CARBONO PRODUTOS SIDERÚRGICOS 

PRODUTOS DE AÇO GALVANIZADO SINALIZAÇÃO VERTICAL 

ASFALTO DILUÍDO 
CIMENTO ASFÁLTICO PETRÓLEO (CAP 7 e 

20) 

EMULSÕES (RR1C E RR2C) ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
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MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 
OBRAS COMPLEMENTARES E MEIO 

AMBIENTE 

ÍNDICE DE EMULSÃO ASFÁLTICA MODIFICADO 
ÍNDICE DE ASFALTO MODIFICADO POR 

POLÍMERO 

ÍNDICE DE EMULSÃO ASFÁLTICA DE IMPRIMAÇÃO ÍNDICE DE ASFALTO BORRACHA 

Tabela - Índices de Referência para Reajuste do Preços 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quando o 

índice obtiver um desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um desempenho 

decrescente, será passível de decréscimo.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após aniversário da 

proposta, no prazo limite máximo de 30 (trinta) dias posterior à divulgação do índice de reajustamento.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação formal do 

contratado, restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto pela solicitação.  

PARÁGRAFO QUARTO - Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período 

mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa 

da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os 

PREÇOS contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendose os 

seguintes critérios:  

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas dos serviços 

seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físicofinanceiro; e  

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços forem 

executados.  

  

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

PARÁGRAFO NONO - O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de 

serviços por conveniência da Secretaria Municipal da Infraestrutura – SEINF, respeitando-se os limites 

previstos em lei e quando comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.  
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PARÁGRAFO DÉCIMO - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos 

custos unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em favor 

do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS E /OU SUPRESSÕES  

Ao Contratante/Interveniente cabe o direito de promover acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no objeto deste contrato, nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, mantidas 

todas as demais condições.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratante/Interveniente reserva-se o direito de, a qualquer tempo, 

introduzir modificações ou alterações no projeto, plantas e especificações.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso as alterações e/ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos 

serviços que tenham preços unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para efeito de pagamento 

ou abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas no orçamento.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso as alterações e /ou modificações não tenham no orçamento da licitante os 

itens correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários 

constantes da tabela de preços utilizada pelo Contratante / Interveniente.  

PARÁGRAFO QUARTO - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços, este será objeto de 

Termo de Aditivo ao Contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos dos 

parágrafos segundo e terceiro desta cláusula.  

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na Lei 

nº 8.666/93, salvo o caso de supressão, quando houver acordo celebrado entre os contratantes.  

PARÁGRAFO SEXTO - Em caso de inclusão de itens novos, obedecerão a seguinte ordem de consulta para 

a definição do preço:  

a) Tabela de referência com a data base da utilizada pelo contratante na licitação;  

b) Tabela de referência atualizada, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na licitação, 

pelos mesmos índices de reajustes previstos no Edital;  

c) Coleta de preços de mercado, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na licitação, pelos 

mesmos índices de reajustes previstos no Edital;  

  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em qualquer dos casos abordados no item acima, será aplicado desconto, da 

seguinte forma:  

a) Inexistindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio global da proposta em 

relação ao orçamento de referência;  

b) Existindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio dos itens correlatos da 

proposta em relação aos preços de referência desses itens.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES   

São obrigações da Contratada:  

a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.  

b) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 

estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.  

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 

culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução 

de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução 

contratual.  

e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 

outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 

específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 

contratual.  

f) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

g) Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com 

as especificações deste termo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da sua notificação.  

h) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do Contrato, para 

pronto atendimento da Secretaria Municipal da Infraestrutura – SEINF.  

i) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos ou outros vícios constatados nos 

serviços.  

j) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na 

Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como 

a Legislação correlata em vigor a ser exigida.  

k) Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Projeto Básico.  

  

São obrigações da Contratante:  

a) Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço.   

b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações 

posteriores.   

c) Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.   

d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.   

e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.   

f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS  

Ressalvada a hipótese de força maior, a inexecução parcial ou total dos serviços objeto deste Contrato, 

nos prazos fixados no cronograma físico-financeiro do Contratante/Interveniente, sujeitará a Contratada 

a aplicação das seguintes multas:  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Multas, estipuladas na forma a seguir:   

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na 

execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da multa 

ou pela rescisão, em razão da inexecução total;   

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos 

em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;  

c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a postergação da 

execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físicofinanceiro, sem o consentimento 

da Contratante;  

d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições 

de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;   

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura, rescisão 

por inexecução – caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações assumidas 

– entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite 

de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem prestados fora das especificações 

constantes do Projeto Básico e da proposta da contratada.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado via Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, em até 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, ficando a 

contratada obrigada a comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido 

documento. O DAM poderá ser obtido no sítio da Secretaria de Finanças do Município de Fortaleza – 

SEFIN, www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito 

será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data 

da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.  

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA, notificada da multa que lhe foi aplicada, terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, para interpor recurso junto à CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO QUINTO - A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela procedência ou 

não do recurso.  

PARÁGRAFO SEXTO - A devolução do valor pertinente à multa aplicada, face ao provimento do recurso, 

será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, de acordo com a fórmula 

estabelecida no parágrafo primeiro deste Contrato. Em caso de período inferior a um mês, será utilizado, 

para o cálculo do período fracionado, o critério pro rata tempore, aplicando-se a taxa de remuneração do 

mês anterior.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A não renovação, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento do Contrato 

ensejará a suspensão de pagamentos até a regularização do respectivo documento, independentemente 

da aplicação das sanções contratuais.  
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PARÁGRAFO OITAVO - Da aplicação de multa será a Contratada notificada pelo Contratante / 

Interveniente, tendo, a partir da notificação, o prazo de 15 (quinze) dias para recolher a importância 

correspondente na Secretaria Municipal da Infraestrutura – SEINF. O pagamento dos Serviços não será 

efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for imposta.  

PARÁGRAFO NONO - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento 

da última parcela e as multas por infrações de prazos parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores 

das prestações a que correspondam.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos 

parciais serão devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, 

recuperando os atrasos verificados em fases anteriores do Cronograma FísicoFinanceiro, entregar os 

serviços dentro do prazo global estabelecido.   

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMERO - Todas as multas serão cobradas cumulativamente e 

independentemente.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Entende-se por motivo de força maior, para efeitos de penalidades e 

sanções, o ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreição levantada, epidemias, avalanches, 

tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões ou quaisquer outros acontecimentos 

semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer 

das partes interessadas, que, mesmo diligentemente, não se consiga impedir sua ocorrência, excluída a 

greve trabalhista por ser direito do trabalhador.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A Contratada deverá comunicar à Contratante / Interveniente 

quaisquer danos decorrentes dos fatos mencionados no parágrafo quinto, dentro do prazo de 02 dias 

consecutivos de sua verificação, e apresentar os documentos comprobatórios em até 05 dias consecutivos 

a partir da data da comunicação, sob pena de não serem considerados.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O Contratante / Interveniente, no prazo máximo de até 05 dias 

consecutivos contados do recebimento dos documentos comprobatórios de fato, deverá aceitar ou 

recusar os motivos alegados, dando, por escrito, as suas razões.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO  

O Objeto contratual deverá ser entregue de forma parcelada, conforme etapas definidas no Cronograma 

Físico-Financeiro, e devidamente assinado pelo GESTOR do contrato.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A não observância destas condições implicará na não aceitação do objeto sem 

que caiba qualquer tipo de reclamação e/ou indenização por parte da CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Finalizada a obra, a Empresa executante solicita por meio de ofício à Secretaria 

Municipal da Infraestrutura – SEINF, que dará os encaminhamentos devidos, o TRP - Termo de 

Recebimento Provisório conforme regido no Contrato. Antes da emissão do TRP a obra é vistoriada com 

a utilização do "check list" (Registro da qualidade - QUALIFOR).  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso seja detectada alguma não-conformidade até o término estipulado no TRP, 

deverá ser encaminhado um ofício a Empresa executora, contendo o Relatório de Pendências do TRP a 

serem corrigidas.  
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PARÁGRAFO QUARTO - Decorrido 90 (noventa) dias após o término da obra, para a emissão do TRD - 

Termo de Recebimento Definitivo, será realizada uma vistoria por uma comissão composta pela 

Secretaria Municipal da Infraestrutura – SEINF e pela CONTRATADA.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES  

No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das sanções 

legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:   

I. Advertência;   

II. Multas;  

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 05 (cinco) anos.    

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o 

Município de Fortaleza pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com o 

item seguinte, ou ainda, a critério do órgão participante, via Documento de Arrecadação Municipal – DAM, 

em até 15 (quinze)  dias após o recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o 

recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido no sítio 

da Secretaria de Finanças do Município de Fortaleza – SEFIN, www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.   

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito 

será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data 

da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.   

PARÁGRAFO QUARTO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 

contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

contratante, decorrentes das infrações cometidas.  

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, 

na forma da lei.  

PARÁGRAFO SEXTO - A multa a que alude esta Cláusula, não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato e na lei.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  
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PARÁGRAFO OITAVO - As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com o Município de Fortaleza poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em 

razão dos Contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e 

Municipal:  

I.Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos;  

II.Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

III.Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

  

PARÁGRAFO NONO - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Fortaleza pelos prejuízos 

causados e após decorrido o prazo da suspensão aplicada, é que poderá ser promovida a sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a sanção.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - A declaração de inidoneidade é da competência exclusiva do Titular da Secretaria 

Municipal da Infraestrutura – SEINF, como preconiza a lei 8.666/93, em seu Art. 87, §3º.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO  

A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes nos Art. 

77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, será causa para sua rescisão na forma do art. 79 com as 

consequências previstas no art. 80 do mesmo diploma legal.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, 

mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no 

inciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização 

de qualquer espécie.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, de acordo com a 

legislação aplicável a espécie.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO  

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um FISCAL e um GESTOR especialmente 

designados para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 

8.666/1993, a ser indicado pela Contratante em momento oportuno. 

A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá, entre outras, as seguintes atribuições:  

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços executados em 

desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição.  

b) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 

executados, medidos e aceitos.  

c) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo 

reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de 

ordens ou instruções verbais recebidas.  

d) Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não esteja 

cumprindo fielmente o presente Contrato.  
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e) Aplicar, nos termos contratuais multa(s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por escrito, e 

comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito 

da contratada.  

f) Instruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa 

discordar da contratante.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições 

de qualquer natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os 

elementos de informações relacionados com as obras/serviços, pela mesma, julgados necessários.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo necessidade de correção de serviços contratados, a Contratada se 

compromete a corrigi-los e/ou refazê-los sem ônus para o Contratante/Interveniente, devendo o 

Contratante / Interveniente proceder nova fiscalização.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

do Contratante/Interveniente deverão ser levadas aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoção 

das medidas convenientes.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – “AS BUILT” DAS OBRAS  

Ao final da execução de cada trecho ou estrutura de unidade ou bloco da mesma, a SUPERVISORA (ou, se 

não houver, a Fiscalização, com apoio do corpo técnico da Secretaria Municipal da Infraestrutura – SEINF) 

deverá cadastrar toda a documentação técnica adotada como suporte para a construção, quer ligado a 

modificações do projeto quer ligada à utilização alternativa de materiais civis e/ou eletromecânicos. Os 

elementos cadastrados se incorporarão de forma sistêmica ao projeto "como construído", subsidiando a 

emissão dos relatórios finais do projeto "como construído" de cada estrutura, unidade ou bloco quando 

for o caso.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

Será admitida a subcontratação do objeto pela licitante Contratada até o limite de 30% (trinta por cento) 

do valor total da obra, com base na planilha de custos atualizada, observado o disposto no artigo 72 da 

Lei 8.666/93.   

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não será admitida a subcontratação integral do objeto.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A autorização para subcontratação será analisada caso a caso pelo gestor do 

Contrato e deverá seguir o procedimento disposto na Portaria n° 226/2019 da SEINF, publicada no Diário 

Oficial do Município de 20 de setembro de 2019.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do 

contratado perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA quanto à qualidade técnica do serviço 

executado.  

PARÁGRAFO QUARTO – Entende-se por subcontratação a transferência, cessão ou terceirização da 

execução de partes dos serviços contratados à terceiros, sem vínculos contratuais com a Prefeitura de 

Fortaleza e que não participaram do processo licitatório que deu origem ao contrato.  

PARÁGRAFO QUINTO – O pedido de autorização para a subcontratação será encaminhado através de 

Ofício pela CONTRATADA ao gestor designado do contrato, justificando os motivos da subcontratação, 
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com vistas a obtenção de anuência da Administração, até o limite para a subcontratação previsto no 

Edital.  

  

PARÁGRAFO SEXTO – A autorização para a subcontratação obedecerá ao seguinte procedimento: 

I . Apresentação da qualificação jurídica, técnica e fiscal da empresa SUBCONTRATADA na forma exigida 

no Edital, bem como a comprovação de aptidão técnico-operacional em quantidades compatíveis com os 

serviços subcontratados a serem executados;   

II. Caso a SUBCONTRATADA não possua meios de comprovar o disposto no inciso anterior, a 

CONTRATADA deverá emitir Termo de Responsabilidade afirmando que a SUBCONTRATADA possui a 

qualificação técnico-operacional mínima para executar o serviço a ser subcontratado;   

III. A CONTRATADA deverá delimitar a natureza e o escopo do serviço a ser subcontratado bem como a 

justificativa técnica para a subcontratação;   

IV. A CONTRATADA informará o percentual do serviço subcontratado em relação à totalidade da 

execução da obra (com base na planilha de custos atualizada do contrato celebrado com a Prefeitura de 

Fortaleza), respeitado o limite máximo estipulado no Edital, sendo vedada a subcontratação integral do 

objeto;  

V. A análise do pedido de autorização para subcontratação será feita pelo gestor do Contrato, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do Ofício emitido pela CONTRATADA, 

juntamente com todas as informações exigidas acima;   

VI. Cumpridas todas as exigências, a Administração emitirá, à título precário, a Autorização para 

Subcontratação.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A CONTRATADA após autorizada a prosseguir com a subcontratação, deverá 

apresentar cópia do contrato firmado com a SUBCONTRATADA, bem como declaração emitida pelo 

Responsável Técnico da SUBCONTRATADA que executará os serviços subcontratados de acordo com as 

especificações técnicas contidas no Edital, projeto básico, projeto executivo ou Termo de Referência.   

PARÁGRAFO OITAVO – Cumpridas as exigências do parágrafo anterior, o gestor do Contrato submeterá 

o processo à apreciação da Direção Superior do Órgão que emitirá o Termo de Anuência de 

Subcontratação.  

PARÁGRAFO NONO – A CONTRATADA continuará ser a responsável exclusiva, perante a Prefeitura de 

Fortaleza, a Administração e terceiros interessados, pela execução e entrega do objeto contratado.  

PARÁGRAFO DÉCIMO – Os contratos de subcontratação celebrados entre a CONTRATADA e a(s) 

SUBCONTRATADA(S) deverão prever a aquisição de apólice de seguro de riscos de engenharia com 

vigência mínima equivalente ao prazo de execução do serviço subcontratado, incluindo cláusula com 

cobertura de danos a terceiros e em valor proporcional ao risco potencial de dano envolvido na execução 

do serviço subcontratado.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Caso haja descumprimento de qualquer dos requisitos elencados nos 

artigos 2° e 3° a Administração poderá revogar a autorização para subcontratação determinando a 

execução integral do serviço pela CONTRATADA.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, tanto das empresas 

contratadas quanto as subcontratadas deverão observar o disposto nos artigos 29, 30 e 31 da Resolução 
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n° 1.025/2009 do CONFEA e suas alterações bem como qualquer regulamentação específica atinente à 

subcontratação na forma definida pelo CREA.   

I. A substituição e vinculação das ART's deverá ser estritamente observada, conforme o caso, sendo 

fornecido aos fiscais da Administração a cópia do registro das ART's substituídas e vinculadas.   

II. Para cada subcontratação deverão existir duas ART's: uma ART de gestão, direção, supervisão ou 

coordenação do serviço subcontratado, emitida por profissional da pessoa jurídica CONTRATADA pela 

Administração e uma ART de obra ou serviço emitida por profissional da pessoa jurídica 

SUBCONTRATADA, vinculada à ART de gestão, supervisão, direção ou coordenação do profissional da 

pessoal jurídica contratante.  

  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A subcontratação não exime a CONTRATADA das responsabilidades 

decorrentes de sinistros respondendo solidariamente à empresa SUBCONTRATADA pelos danos 

eventualmente causados ao erário público e/ou a terceiros.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS ADITIVOS   

Os aditivos serão discutidos no decorrer das obras, onde a FISCALIZAÇÃO verificará a real necessidade 

do aditivo. O pleito do aditivo se inicia com a elaboração da Justificativa Técnica realizada pela 

FISCALIZAÇÃO. Quando o pleito objetivar acréscimo de serviços, faz-se necessária a confecção, 

apresentação e juntada à Justificativa Técnica de planilha orçamentária analítica.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As Justificativas técnicas e seus anexos, caso existam, serão encaminhadas à 

empresa contratada para a supervisão para análise e comparação com a tabela do SINAPI ou da SEINFRA 

ou da SEINF, observado o desconto percentual que a empresa ofereceu para a obra em questão. Esta 

emitirá o devido Parecer Técnico do Aditivo e enviará para a Secretaria Municipal da Infraestrutura – 

SEINF.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

Deverão ser obedecidas às condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis à obra, bem como dos 

pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões, incluindo, mas não se limitando, a Resolução 

CONAMA nº 382/2006 - "Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para 

fontes fixas”.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO  

Até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante / Interveniente 

providenciará a publicação de resumo no Diário Oficial do Município – DOM.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DAS DESPESAS DO CONTRATO  

Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 

decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

O Contratante/Interveniente não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos serviços 

de que trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Contratada todas as despesas inerentes a 

sua execução.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO  

Fica eleito o Foro da Cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir as questões que 

porventura surgirem durante a execução do presente Contrato.  

  

E, por assim terem justo e combinado o Contrato, ambas as partes firmam o presente termo, com duas 

testemunhas que também o assinam, em 03 (três) vias de igual teor, que serão distribuídas entre 

Contratante / Interveniente e Contratada para os efeitos legais. 

 

 
Fortaleza, 13 de outubro de 2020 

 
 

 
 

_____________________________________________________ 
Eng. Ana Manuela Marinho Nogueira 

CREA/CE 14921D 
Secretária da SEINF 

CONTRATANTE 

 
 

___________________________________________________ 
Jose  Railton Teixeira Costa 

ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA 
CONTRATADA 

 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. Bruna Cardoso - CPF.: 051.324.533-25. 

 

2. Enaile Sousa Lima de Castro - CPF.: 056.014.893-35. 

 

VISTO: Gláucio Valença Pereira Rangel – Coordenador Jurídico. 
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COSTA:12453643835

Assinado de forma digital por 
JOSE RAILTON TEIXEIRA 
COSTA:12453643835 
Dados: 2020.10.13 15:54:45 
-03'00'



ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número CNCJVAF4

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 221484 e código CNCJVAF4

JOSE RAILTON TEIXEIRA COSTA:12453643835 em 13/10/2020 GLAUCIO VALENCA PEREIRA RANGEL:00213626705 em 14/10/2020

ENAILE SOUSA LIMA DE CASTRO:05601489335 em 14/10/2020 BRUNA CARDOSO:05132453325 em 14/10/2020

ANA MANUELA MARINHO NOGUEIRA em 14/10/2020
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